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tempos de revolução nada é mais poderoso do que a queda de símbolos. A queda da Bastilha, que fez do 14 de julho a 
festa na ional fran esa, rati ou a queda do despotismo e foi saudada em todo o mundo omo o prin ípio de libertação.  
Como bem narra o historiador, a Revolução Francesa alterou fortemente o quadro político de uma França absolutista, 
em especial no período de 05 de maio de 1789 e 09 de novembro de 1799. HOBSBAWN, Eric. A Era das Revoluções: 
1789-1848. 19. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2005. p. 83-94. Anterior à Revolução Francesa, cabe menção, notadamente, à 

uerra de ndepend ncia Americana, de 177 , a qual fora a primeira revolução liberal, anticolonialista e antimercantilista 
vitoriosa. VISENTINI, Paulo Fagundes. História mundial contemporânea (1776-1991): da independ ncia dos Estados 
Unidos ao colapso da União Soviética. 3. ed. rev. atual. Brasília: FUNAG, 2012. p. 34. 
2 Segundo FERRARESE, a ideologia liberal tem um valor sobretudo prescritivo. O conceito prescritivo de mercado não 
regulado é superado pela . A e ist ncia de con itos 
permanentes, no corpo social, invalida a ideia de liberdade pací ca de mercado. FERRARESE, aria Rosaria. Diritto e 
mercato: Il caso degli Stati Uniti  Torino: G. Giappichelli, 1992. p. 38-40.
3 Para EDWIN CANNAN “o objetivo da Economia Política ou da economia é a explicação das causas gerais do bem-es-
tar material de que os homens dependem”. CANNAN, Edwin. Elementary political economy. 3. ed. London: Oxford 
Universit  Press. p. 1. Na mesma linha conceitual de CANNAN, para ALFRED ARSHALL “ a  economia política ou 
a economia é o estudo de como os homens pensam, se movem e vivem nos negócios comuns da vida. Examina-se essa 
parte da ação individual e social que está mais conectada com a realização e com o uso dos requisitos materiais do bem-
-estar”. MARSHALL, Alfred. Principles of  Economy. 8. ed. London: Ed. Macmillan and co., 1920. p. 1. LIONEL RO-
BBINS prop e um conceito analítico de economia, de nindo-a como “a ci ncia que estuda o comportamento humano 
como uma relação entre os ns determinados e os recursos escassos, os quais t m usos alternativos. ROBBINS, Lionel. 
Essays on ature and i ni cance of  Economic cience. 2. ed. London: Ed. Macmillan and co.,1945. p. 16. O 
conceito de economia envolve a circulação de bens e serviços que geram utilidade por meio do consumo. O uxo desses 
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bens e serviços é determinado por um conjunto de escolhas racionais em um mundo no qual os recursos são limitados 
em relação aos desejos individuais.
4 “A própria exist ncia do Estado e da ordem jurídica signi ca uma intervenção: o Estado e a ordem jurídica são pres-
supostos inerentes à economia”, MOREIRA, Vital. A ordem jurídica do capitalismo. Coimbra: Centelha, 1973. p. 
198-199.
5 As possibilidades de promoção de infraestrutura pelos Estados não é consensual entre as diferentes teorias econômicas. 
Os economistas clássicos e neoclássicos propõem uma separação mais sensível entre o Estado e o mercado. Teorias 
econômicas clássicas mais ortodoxas, como a de Adam Smith, em , sustentam que as funções básicas 
do Estado devem restringir-se à defesa, ao direito como regulador de alguns fatos sociais, como a propriedade privada, a 
estrutura da competição e da cooperação e, por m, a ordem. As teorias estruturalistas, as quais defendem uma atuação 
mais extensiva do Estado na economia, defendem que as funções do Estado extrapolam a capacidade de determinação 
e garantia do sistema jurídico, devendo também criar as condições materiais de produção, mais comumente conhecida 
como a infraestrutura, além de garantir a mediação entre salário e capital. A respeito ALT, James E.; CHRYSTAL, K. 
Alec. Political Economics. Ber ele : Universit  of  California Librar , 1983. p. 175-197. Na prática, sempre se proveu 
infraestrutura para os empresários, mesmo no liberalismo.
6 O mercado, a m de sobreviver como instituição, não pode prescindir de proteção externa. Para tal função protetiva o 
direito tem sido tradicionalmente presente. “Sem esta garantia externa, por conseguinte, o mercado não tem um elemento 
muito importante para a sua institucionalização.” FERRARESE, Maria Rosaria. Diritto e mercato: Il caso degli Stati 
Uniti. Torino: G. Giappichelli, 1992. p. 72.
7 SINGER, Joseph William. Democratic States: Propert  Law in a Free and Democratic Societ . Harvard Public Law 
Working Paper  n. 08-42, 61 p., 2008: http://ssrn com/abstract=1278136. Acesso em: 10 dez. 2014, p. 50.
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8 WEBER, Max. A ética protestante e o espírito do capitalismo. 2. ed. São Paulo: Martin Claret, 2007. p. 68-69.
9 POSNER, Richard. Economic Analysis of  Law. Austin: Wolters Kluwer Law & Business, 2007. p. 258.
10 As  são “pautas meramente interpretativas que, apesar de possuírem estrutura jurídica, não t m conte do 
obrigatório.”, SCHWARZ, Rodrigo Garcia. Judicialização de políticas: uma introdução à temática do controle judicial 
sobre as respostas dos poderes públicos às demandas sociais. In: Direito Administrativo Contemporâneo. Rio de 
Janeiro: Ed. Elsevier, 2010. p. 1-28, p. 4. A chamada  é por vezes relacionada ao Direito Administrativo Global e 
é uma nomenclatura bastante comum ao Direito Internacional. Sobre o direito administrativo global, remete-se às lições 
de Sabino Cassese, que vai inserir a  na sistemática das relações globais, contrapondo-a à , juridicamente 
vinculante. Para mais considerações acerca do tema, CASSESSE, Sabino. Global Administrative Law: An Introduction. 
Journal of  International Law and Politics, v. 37, nº 4, p. 663-694, 2005, Summer.
11 Não obstante algumas escolas econômicas defendam que o livre funcionamento do mercado leva naturalmente à 
satisfação do bem comum, na prática, não se veri cou, até os dias de hoje, modelo pleno de autorregulação autônoma 
do mercado. Segundo Marçal Justen Filho, “a intervenção estatal é condição de possibilidade da exist ncia do mercado”. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 10. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 693. A 
respeito também FERRARESE, Maria Rosaria. Diritto e mercato: Il caso degli Stati Uniti. Torino: G. Giappichelli, 1992. 
p. 72. GRAU, Eros Roberto. O Discurso Neoliberal e a Teoria da Regulação. In: CAMARGO, Ricardo A. L. (org.). De-
senvolvimento Econômico e Intervenção do Estado na Ordem Constitucional. Estudos Jurídicos em homenagem 
ao Professor Washington Peluso Albino de Souza. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1995, e GRAU, Eros Roberto. A 
ordem econômica na constituição de 1988. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 1998.
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12 COELHO, Fábio Ulhoa. Reforma do Estado e Direito Concorrencial. In: Direito Administrativo Econômico. 1. ed. 
3. tiragem. São Paulo: Ed. Malheiros, 2002. p. 195-196. 
13 AGUILLAR, Fernando Herren. Direito Econômico: Do Direito Nacional ao Direito Supranacional. 1. ed. São Paulo: 
Ed. Atlas, 2006. p. 226-227. A exist ncia dos mercados competitivos é precipuamente assegurada por dois princípios 
centrais, o da livre-iniciativa e o da livre-concorr ncia. A livre-iniciativa é fundamental para que os agentes econômicos 
possam desenvolver suas atividades no mercado, ao passo que a livre-concorr ncia deve ser assegurada pelo direito da 
concorr ncia, ou regulação da concorr ncia, para garantir a exist ncia do mercado. O objetivo do direito de concorr ncia, 
o qual limita a ação de determinados agentes, é impedir distorções econômicas que inviabilizam o próprio mercado, dis-
torções estas como o abuso do poder de mercado das grandes empresas e prática anticompetitivas. RAGAZZO, Carlos 
Emmanuel Joppert. A Regulação da Concorr ncia. In: GUERRA, Sérgio (org.). Regulação no Brasil: uma visão multi-
disciplinar. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2013. p. 158-159.
14 ARAGÃO, Alexandre Santos de. Direito dos Serviços Públicos. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013. p. 1 e segs.
15 “Intervenção indica (...) atuação estatal em área de titularidade do setor privado; atuação estatal, simplesmente, ação do 
Estado tanto na área de titularidade própria quanto em área de titularidade do setor privado. Em outros termos, teremos 
que intervenção conota atuação estatal no campo da atividade econômica em sentido estrito; atuação estatal, ação do 
Estado no campo da atividade em sentido amplo”, cf. GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na constituição de 
1988. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 1998. p. 90-91.
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16 SCAFF, Fernando Facur . Ensaio sobre o Conteúdo Jurídico do Princípio da Lucratividade. Revista de Direito Admi-
nistrativo, 224, p. 334, 2001. No mesmo sentido, criticando o termo “intervenção”, SOUSA, Washington Peluso Albino 
de. Direito Econômico. São Paulo: Ed. Saraiva, 1980. p. 398.
17 Esse será o termo preferencialmente adotado por nós. Todavia, sendo apenas questão de nomenclatura e já feito esse 
esclarecimento semântico, poderemos vez ou outra lançar mão também do tradicional termo “intervenção”.
18 Partindo da ideia trazida pela Teoria Sist mica do Direito, GUNTHER TEUBNER ilustra que o Direito não pode 
ser apenas visto por sua dimensão normativa, mas também por sua dimensão fática e social. O autor destaca que há uma 
dupla autopoiese, jurídica e social, devendo o direito se valer dos fatos de modo a se modi car e se ajustar à sociedade. 
É partindo dessa ideia que podemos relacionar, ainda, o direito e a economia. O meio econômico também deve ser es-
sencial para a transformação do direito, permitindo que a sua regulação e a produção de normas jurídicas se adéquem às 
necessidades econômicas que surgirem, e vice-versa. Assim, também partindo das ideias de Teubner, vislumbra-se uma 
interação circular entre o direito e a economia. TEUBNER, Gunther. O direito como sistema autopoiético. Trad. José 
Engrácia Antunes. Lisboa: Ed. Fundação Calouste Gulbenkian, 1993. p. 139. Teubner, em -
de, reitera que a autonomia dos sistemas do direito e da economia não re ete a independ ncia dos mesmos. A autonomia 
do sistema jurídico autopoiético consiste apenas na característica circular de produção do direito, e não no isolamento 
deste em relação aos outros sistemas, tal como a economia. TEUBNER, Günther Direito, Sistema e Policontextua-
lidade. Piracicaba: UNIMEP, 2004. p. 137-141. A teoria dos sistemas distingue-se, assim, das teorias marxistas sobre as 
relações entre o direito e economia por não determinar necessariamente o direito (superestrutura) em razão da economia 
(infraestrutura). A relação entre a economia e o direito, na teoria dos sistemas, deve ser entendida a partir da distinção 
dos conceitos de independ ncias, autonomia e autopoiesis. Em síntese, os sistemas jurídico e econômico são autônomos, 
mas não independentes. 



173R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 168 - 187, Janeiro/Abril 2017  

19 ZAGREBELSKY, Gustavo. Le Droit en Douceur Il Diritto Mite. Trad. Michel Lero . Paris: Ed. Econômica, 2000. p. 11.
20 Sousa Franco e Guilherme Martins a rmam que a classi cação entre atuação direta e indireta do Estado na economia 
“pode ser útil, no domínio dos conceitos institucionais de política econômica; mas não tem interesse jurídico e, pela mul-
tiplicidade de critérios que se entrecruzam, torna-se confusa”, SOUSA FRANCO, António L.; MARTINS, Guilherme 
D’Oliveira. A Constituição Económica Portuguesa: ensaio interpretativo. Coimbra: Almedina, 1993. p. 223. 
21 A atuação direta do Estado na economia é justi cada para o desenvolvimento de políticas sociais, de educação, de 
ci ncia e tecnologia, da infraestrutura e concessão de crédito a setores produtivos, muitas vezes sendo a única forma, nos 
países de industrialização tardia, de viabilizar o desenvolvimento. “Todos os países que conseguiram transpor a barreira do 
subdesenvolvimento e ingressaram no seleto clube dos países desenvolvidos, não o zeram sem políticas especi camente 
voltadas para esse m, formuladas e executadas por governos comprometidos (...), como chama a atenção um relatório 
internacional patrocinado pelo Banco Mundial e os governos da Austrália, Holanda, Suécia e Reino Unido.” SILVA, Josué 
Gomes da. Para uma Estratégia de Desenvolvimento. In: SICSÚ, João; CASTELAR, Armando (orgs.) Sociedade e Eco-
nomia: estratégias de crescimento e desenvolvimento. Brasília: IPEA, 2009. p. 47. 
22 MONCADA, Luis Solano Cabral de. Direito Económico. 2. ed. Coimbra: Coimbra Editora, 1998. p. 184. 
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23 MAR UES NETO, Floriano Azevedo. A Nova Regulação Estatal e as Ag ncias Independentes. In: SUNDFELD, 
Carlos Ari (coord.). Direito Administrativo Econômico. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 74.

27 A título exempli cativo, SUNDFELD, Carlos Ari (Org.). Direito Administrativo Econômico. 1. ed. 3. tiragem. São 
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Paulo: Ed. Malheiros, 2002. 
28 O regime socialista é marcado pelo controle dos meios de produção pelo Estado. CRETELLA JÚNIOR, José. Em-
presa Pública. São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo, 1973. p. 42.
29 O movimento de regulação estatal (atuação indireta) do mercado norte-americano começou a ter maior expressão ao 

nal do século I , com a criação da  em 1887. Porém, paralelamente à atuação regu-
latória do Estado americano, “tanto as autoridades federais quanto as estaduais impulsionavam as iniciativas de rodovias 
com pedágios, das vias uviais e da construção de canais, assim como do estabelecimento do primeiro e segundo Banco 
dos Estados Unidos”. A atuação direta do Estado americano também pode ser observada com a formação da Panama 
Canal Compan  (1903), a Alaska Railroad (1923) e a Tennessee Valle  Authorit  (1935). Na década de 1970, houve ainda 
a estatização do serviço postal e de algumas rodovias. TONINELLI, Pier Angelo. The rise and fall of  state-owned 
enterprise in the Western World. New York: Cambridge Universit  Press, 2000. p. 12. 
30 VERNON, Ra mond. Introduction. In: State-Owned Entreprise in the Western Economies. New York: Routle-
dge, 1981. p. 8 e segs.
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31 Sobre o tema e o papel das companhias na expansão marítima Europeia, ALBUQUERQUE, Roberto Chacon de. 
A Companhia das Índias Ocidentais: uma sociedade anônima?. Revista da Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo, 105, p. 4, jan./dez. 2010. A título ilustrativo, os comerciantes holandeses buscaram criar associações em 
companhias, as quais tinham o objetivo de controlar o comércio tanto com as Américas quanto com a África Ocidental, 
que culminariam, mais tarde, na fundação da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais.
32 REIS, Nestor Goulart. Os engenhos da baixada santista e os do litoral norte de São Paulo. Revista USP. São Paulo, 
n. 41, p. 62-73, mar./maio 1999.

36 R CKERT, Isabel No mia. Alguns aspectos das empresas estatais no Brasil. Ensaios FEE. Porto Alegre, v. 2, nº 1, 
p. 75-93, p. 85, 1981.
37 A Era Vargas foi inicialmente marcada pela conjuntura crítica resultante da crise de 1929, bem como pela queda de 
preços do café, o que gerou a reação governamental para que a produção excedente do produto fosse diminuída, a m 
de garantir o preço (JÚNIOR, Caio Prado. História Econômica do Brasil. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1980. p. 294). A 
consequente queda nas reservas estrangeiras e a redução da capacidade do país em importar mercadorias levaram à esti-
mulação do desenvolvimento da indústria nacional, desde o primeiro período de Vargas (AGUILLAR, Fernando Herren. 
Direito Econômico: do Direito Nacional ao Direito Supranacional. 1. ed. São Paulo: Ed. Atlas, 2006. p. 114).
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38 ABRANCHES, Sérgio Henrique. A questão da empresa estatal: economia, política e interesse público. Revista de 
Administração de Empresas. Rio de Janeiro, 19(4), p. 95-97, out./dez. 1979.
39 R CKERT, Isabel No mia. Alguns aspectos das empresas estatais no Brasil. Ensaios FEE. Porto Alegre, v. 2, n. 1, 
p. 75-93, p. 79, 1981.
40 HAFFNER, Jaqueline Angelica Hernandez. A CEPAL e a industrialização brasileira (1950-1961). 1. ed. Porto 
Alegre: Ed. EDIPUCRS, 2002. p. 54.
41 É no início do século XX que surgem as chamadas “economias de guerra”, mobilizando as atividades econômicas do 
Estado para uma nalidade bélica. FILHO, Alberto Venâncio. A intervenção do Estado no domínio Econômico: o 
Direito Público Econômico no Brasil. Rio de Janeiro: Ed. Renovar, 1998. p. 10-11. 
42 Em lições clássicas, MASSIMO SEVERO GIANNINI explica que “o Estado burgu s, como ordenamento jurídico 
fundado sobre o princípio de atribuições de direitos eleitorais a apenas uma classe, à burguesia, é em sua substância estru-
tural um Estado oligárquico, no sentido de que atribui o poder a apenas uma classe política. (...). Ora, é indiscutível que a 
luta pelo sufrágio universal caracterizou em toda a parte o último período dos estados burgueses, para terminar, indistin-
tamente, com a introdução do sufrágio universal, e, da mesma forma, com o consequente alargamento da base eleitoral 
– todos os cidadãos são eleitores –, e a consequente introdução do princípio pelo qual todas as classes sociais tornaram-se 
classe política. Nasce o Estado pluriclasse, como tipo de Estado novo, integrado por quase todos os países importantes da 
terra”. GIANNINI, Massimo Severo. Diritto Pubblico dell’Economia. Milão: Ed. Il Mulino, 1995. p. 31-32.
43 Segundo Modesto Carvalhosa, neste período o Estado passa a se utilizar de técnicas de direito público e de direito 
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privado para modi car as relações de mercado – o estabelecimento de empresas públicas e sociedades de economia mista 
seria um exemplo dessa tend ncia. CARVALHOSA, Modesto Souza Barros. Direito Econômico. São Paulo: Ed. Revista 
dos Tribunais, 1973. p. 145. 
44 A atuação direta do Estado na economia, por meio das empresas estatais, foi fundamental nas economias comunistas 
e para as democracias sociais do ocidente. “Os programas de estatização eram baseados na crença de que o aumento das 
propriedades públicas poderia abrir o caminho para uma mudança fundamental na distribuição de poder na sociedade, ge-
rando, assim, um novo equilíbrio socioeconômico baseado na diminuição de poder do capital privado e o crescimento do 
poder do trabalho”. TONINELLI, Pier Angelo. The rise and fall of  state-owned enterprise in the Western World. 
New York: Cambridge Universit  Press, 2000. p. 5-6. 
45 Em muitos países ocidentais, a era das grandes estatizações aconteceu nas tr s décadas subsequentes à grande depres-
são; todavia, no pós-Primeira Guerra Mundial, já se pode observar expressiva intervenção direta do Estado na economia 
tanto em atividades já existentes como na criação de novas empresas. O maior investimento dos Estados ocorreu nas 
áreas de comunicação (correio, telégrafo, telefone), petróleo e transporte aéreo. Para mais detalhes sobre essas empresas 
estatais cf. TONINELLI, Pier Angelo. The rise and fall of  state-owned enterprise in the Western World. New York: 
Cambridge Universit  Press, 2000. p. 14-17. 
46 BAER, Werner; KERSTENETZKY, Isaac; VILLELA, Annibal As modi cações do papel do Estado na economia 
brasileira. Pesquisa e Planejamento Econômico. Rio de Janeiro, IPEA, 3(4):883-972, p. 896-897, dez. 1976.
47 TONINELLI, Pier Angelo. The rise and fall of  state-owned enterprise in the Western World. New York: Cam-
bridge Universit  Press, 2000. p. 5  grifamos. 
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48 Idem..
49 STIGLITZ, Joseph et al. The economic role of  the state, (ed. Arnold Heertje), Oxford e Cambridge: Basil Blackwell, 
1989, p. 20.
50 “No entanto, o fracasso de uma empresa privada conduzirá à fal ncia, que, por sua vez, estancará o processo de perdas. 
A empresa detida pelo Estado, no entanto, não se sujeita a essa barreira (cfr. art. 2º, I, da Lei 11.101/2005), correndo-se o 
risco de que as perdas sejam perduradas no tempo, com prejuízos para o erário e para o desenvolvimento de outras polí-
ticas públicas. (...) deve-se reconhecer, com Stiglitz, que apesar de a ine ci ncia não ser uma realidade presente apenas no 
setor público, e deixando de lado as di culdades sobre o próprio conceito de sucesso, as perdas tendem a ser maiores no 
caso das empresas controladas pelo Poder Público diante dos limites a que as mesmas se sujeitam, e dos incentivos a que 
seus agentes se submetem. (...)Ainda que se reconheça que possa haver gestão estatal exitosa, ou que a empreitada tem sua 
razão de ser em função de outros interesses públicos – e.g., justamente, reverter um cenário de crise econômica – deve-se 
admitir que as empresas detidas pelo Estado são permeadas de fortes incentivos a que se proliferem perdas” (CYRINO, 
André Rodrigues. Até onde vai o empreendedorismo estatal? Uma análise econômica do art. 173 da Constituição. ARA-
GÃO, Alexandre Santos de (Coord.). Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. Belo Horizonte: Fórum, 
2015. pp. 63/4).
51 CYRINO, André Rodrigues. Até onde vai o empreendedorismo estatal? Uma análise econômica do art. 173 da Cons-
tituição. ARAGÃO, Alexandre Santos de (Coord.). Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. Belo Ho-
rizonte: Fórum, 2015. p. 62.
52 Fernando Aguillar dedica um capítulo de sua obra à relação entre direito econômico e globalização, ressaltando que “ a  
globalização é um dos frutos da liberalização dos mercados nacionais, de sua abertura ao comércio e aos investimentos 
internacionais por meio da exibilização de suas barreiras alfandegárias.” O autor ainda ressalta a liberalização é uma 
“exig ncia do capitalismo internacional contemporâneo” e que essa nova conjuntura interfere, até mesmo, nos controles 
tradicionais exercidos pelo Estado sobre a sua economia. AGUILLAR, Fernando Herren. Direito Econômico: do Di-
reito Nacional ao Direito Supranacional. 1. ed. São Paulo: Ed. Atlas, 2006. p. 57-58. 
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53 VASCONCELOS, Jorge. O Estado Regulador. In: A Regulação em Portugal. Lisboa: Entidade Reguladora do Setor 
Elétrico, 2000. p. 176. O Programa Nacional de Desestatização foi promovido, por meio do Governo Federal, como 
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diretora do programa, autorizando-a a de nir administrativamente quais empresas estatais serão alienadas à iniciativa 
privada”. MOREIRA, Egon Bockmann. Direito das Concessões de Serviço Público. A intelig ncia da Parte Geral da 
Lei 8.987/1995. Curitiba: Edição do autor, 2010. p. 19. 
54 , ARAGÃO, Alexandre Santos de. Agências Reguladoras e Evolução do Direito Administrativo Eco-
nômico. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004; SOUTO, Marcos Juruena Villela. Direito Administrativo Regulatório. 1. 
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